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DECRETOS, LEIS, LEIS COMPLEMENTARES E PORTARIAS
DECRETO Nº 367, DE 24 DE OUTUBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE O CONTROLE DE VEÍCULOS
AUTOMOTORES ESTRANHOS AOS

RESIDENTES LOCAIS, EM VIA PÚBLICA
SEM SAÍDA, DENOMINADA RUA SOLARIS,

BAIRRO PINHAL, COM A IMPLANTAÇÃO DE
CANCELA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, em es-
pecial nos termos da Lei 10.257, de 10 de julho de
2001 e artigo 85, inciso XXVI, da Lei Orgânica Mu-
nicipal, promulgada em 04 de abril de 1.990;

CONSIDERANDO o requerimento formula-
do nos autos do processo administrativo nº 2.467/
2014, formulado pelo proprietário do lote 08-A e
08-B da quadra H, do loteamento denominado
Chácaras Pinhal onde externa a necessidade de
instalação de cancela para controle de tráfego lo-
cal de veículos, a ser efetivada na Rua Solaris, de
fronte ao lote 08-A ou 08-B.

CONSIDERANDO que ao Poder Público
incumbe manter a segurança e a ordem pública,
proporcionando meios para sua implementação.

CONSIDERANDO a conveniência de se
permitir a instalação de cancelos nas vias públicas
sem saída, cujo local abrigue imóveis eminente-
mente industriais visando assegurar maior tranqüi-
lidade à população.

CONSIDERANDO finalmente, que referida
instalação deverá ser regularizada, a fim de pre-
servar o patrimônio estético e urbanístico, bem
como o sistema viário, atendidas às condicionantes
impostas pelo poder público:

D E C R E T A:

Art. 1º - Será permitida, a título precário e
gratuito a instalação de cancela no passeio públi-
co para o controle de veículos que utilizem a Rua
Solaris, bairro Pinhal, desde que atendidas às exi-
gências deste Decreto, com a expedição de alvará
emitido pelo departamento de trânsito.

Art. 2º - A instalação de cancela, a que se
refere o artigo anterior, deverá ocorrer em faixas
localizadas junto ao alinhamento dos logradouros,
não podendo prejudicar o fluxo normal de pedes-
tres que transitam pelos passeios públicos, nem a
entrada ou saída de lotes lindeiros.

§ 1º - A Cancela de que trata este Decreto
não poderá:
I - ter característica de obra permanente, devendo

ser removível;
II - ocupar mais de 2/3 (dois terços) das larguras
dos respectivos passeios públicos, observada, uma
faixa de, no mínimo, 0,80m (oitenta centímetros);
III - ter altura superior a máxima de 1,20m (um metro
e vinte centímetros) relativa ao solo.

§ 1º - A Cancela não poderá ser instalada
no leito carroçável da via pública, nem em locais
considerados inconvenientes pela Secretaria de
Transportes e Obras da municipalidade.

§2° - Somente será permitida a instala-
ção de uma Cancela nos limites do imóvel do re-
querente.

Art. 4º - Fica vedada a instalação de cor-
rentes, barreiras fixas ou congêneres, cujo objeti-
vo seja obstacular, de forma permanente, o tráfego
regular da via pública ou impedir o livre acesso de
pedestres aos bens de uso comum do povo.

Art. 5º - A permissão para a instalação da
cancela que se refere o artigo 1° esta condiciona-
da a observâncias dos seguintes requisitos, sob
pena de ser declarada a implantação irregular e
assim, objeto de demolição, autuação e/ou apre-
ensão:
I - anuência dos proprietários ou possuidores, a
qualquer título, de imóveis lindeiros ao trecho da
via em que se pretende instalar o equipamento.
II- Descrição da área que será instalada a cancela,
através de projeto de instalação minucioso com
localização exata somada ao fornecimento de lau-
do fotográfico.
III- Responsabilização com a contratação de em-
pregados para operacionalização do equipamento
24 horas por dia.
IV- Responsabilização pela aquisição, instalação
e manutenção do equipamento.
V- Responsabilização pela sinalização de trânsito,
com implantação de placas de velocidade, ilumi-
nação, ou outras melhorias deliberadas pelo De-
partamento Municipal de Trânsito.

Art. 6º - Devidamente instruído o requeri-
mento, e aprovado o modelo e a localização da
cancela pela Secretaria de Transportes e Secreta-
ria de Obras o ato permissionário será deliberado
nos próprios autos do processo administrativo.

Art. 7º - O(s) permissionário(s), sob pena
de aplicação das sanções cabíveis, fica(m)
obrigado(s) a:
I - conservar as instalações e seu entorno em con-
dições satisfatórias de limpeza e asseio;
II - não ceder, no todo ou em parte, o uso do equi-
pamento a qualquer título, a terceiros estranhos à
operação;

III - não permitir que o equipamento seja utilizado
para uso diverso do objeto da permissão;
IV - não permitir, no equipamento, qualquer tipo de
publicidade;

Art. 8º - Competirá ao Departamento de
Fiscalização de Obras e Trânsito, no âmbito de suas
atribuições, a observância do cumprimento das dis-
posições deste Decreto.

Art. 9º - A não observância das normas
estatuídas no presente Decreto implicará na expe-
dição de intimação para sanar a infração no prazo
de 5 (cinco) dias, sob pena de revogação da per-
missão, aplicação de multa prevista na legislação
vigente e apreensão do equipamento.

Art. 10 - Os equipamentos deverão ser re-
movidos, dentro do prazo determinado pelo órgão
municipal interessado, sempre que se tornar ne-
cessário ou conveniente a: à execução de obras
ou serviços públicos, ou quando ocorrerem quais-
quer eventos que, a juízo da Prefeitura, tomem
exigível tal providência.

Art. 11 As despesas decorrentes com a
execução do presente Decreto, correrão por conta
de dotações próprias, constantes do orçamento vi-
gente, suplementadas, se necessário.

Art. 12 Este Decreto entra em vigor na data
de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREUVA,
em 24 de outubro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município, ar-
quivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitu-
ra de Cabreúva, em 24 de outubro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

DECRETO  Nº 370, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DE REAJUS-
TE DO VALOR DO VALE ALIMENTAÇÃO, NA
FORMA DA LEI COMPLEMENTAR Nº 327, DE
07 DE FEVEREIRO DE 2011, E DÁ OUTRAS

PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
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apresentação da GIA - Guia de Informação e Apu-
ração do ICMS através de teleprocessamento, por
meio de transmissão via Internet àquela Secreta-
ria de Estado.

CONSIDERANDO que compete à adminis-
tração pública envidar meios de desburocratizar a
atividade econômica dos contribuintes e de reduzir
custos operacionais com a aplicação dos recursos
tecnológicos, visando sempre promover a Justiça
Fiscal com responsabilidade.

CONSIDERANDO que por meio da Reso-
lução SF-13/2006 publicada no DOE de
23.05.2006, a Secretaria do Estado dos Negócios
da Fazenda libera aos municípios paulistas, por
meio do sistema eletrônico - internet, denominado
Sistema de Consulta ao Valor Adicionado, as infor-
mações de Entrada e Saída de mercadorias e pres-
tação de serviços que constituam fato gerador do
ICMS Imposto sobre Operações Relativas à Circu-
lação de Mercadorias e sobre Prestações de Ser-
viços de Transporte Interestadual e Intermunicipal
e de Comunicação, constantes do banco de dados
da Secretaria da Fazenda, utilizadas no cálculo do
Valor Adicionado, componente do Índice de Parti-
cipação dos Municípios na Arrecadação do ICMS.

CONSIDERANDO que a Secretaria Muni-
cipal de Finanças, vem disponibilizar aos contribu-
intes e escritórios de contabilidade software para
facilitar o cumprimento da obrigação acessória –
DIPAM – Declaração de Índice de Participação dos
Municípios, que reflete o índice dos municípios
paulistas na arrecadação do ICMS.

CONSIDERANDO que o “Índice de Partici-
pação do Município” na arrecadação do ICMS está
relacionado à receita de natureza tributária no Or-
çamento Público Municipal.

CONSIDERANDO que as informações e
outras obrigações para com a Secretaria do Esta-
do dos Negócios da Fazenda, só podem ser reali-
zadas por meio eletrônico.

CONSIDERANDO  O disposto na Lei
Complementar 63/90 e na Portaria CAT/36 de
31/03/03.

CONSIDERANDO finalmente o Regime
Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e
Contribuições devidos pelas Microempresas e
Empresas de Pequeno Porte, instituído pela Lei
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

D E C R E T A:

 Art. 1º - As pessoas jurídicas obrigadas à
inscrição no cadastro da Secretaria da Fazenda do
Estado de São Paulo deverão enviar eletronicamen-
te, as informações e dados das GIAS, DIPAM B e
Declaração do Simples Nacional à Prefeitura de
Cabreúva, para apuração do Índice de Participa-

ção do Município na arrecadação do ICMS.

Art. 2º - A Os dados das Gias, Dipam B dos
contribuintes enquadrados no Regime Periódico de
Apuração (RPA) e suas alterações, deverão ser
enviados à Secretaria Municipal de Finanças -De-
partamento de Tributos – Divisão de Fiscalização
Tributária, em formato .MDB, com as mesmas con-
figurações existentes na exportação do programa
“NOVA GIA”.

§ 1º - Os meses de Janeiro a Agosto de
2015 deverão ser transmitidos à Prefeitura até a
data de 25 de Setembro de 2015.

§2° - Após a referência de Agosto de 2015,
o vencimento ocorrerá sempre no dia 25 do mês
subseqüente ao fato gerador.

Art. 3º - Os dados dos contribuintes enqua-
drados no Simples Nacional deverão ser enviados
à Secretaria Municipal de Finanças em formato .pdf,
mensalmente na apuração extraídos do aplicativo
PGDAS-D no portal do Simples Nacional disponí-
vel na internet.

Parágrafo Único - O prazo para transmis-
são do arquivo à Prefeitura ocorrerá sempre no dia
25 do mês subsequente ao fato gerador.

Art. 4º - Os arquivos citados nos artigos 1º
e 2º e 3º deste Decreto deverão ser transmitidos
via teleprocessamento – internet, através de
software/cliente, disponibilizado em forma de
download no site oficial desta Prefeitura.

Parágrafo Único - O sistema realizará a
validação estrutural do arquivo, bem como valida-
ção de seu conteúdo e só dará aceite na transmis-
são após a verificação da Certificação Digital auto-
rizados pela Receita Federal do Brasil.

Art. 5º - Após o envio dos dados solicita-
dos, constatada alguma divergência nas informa-
ções enviadas, o contribuinte deverá corrigi-los e
enviá-los novamente, e, havendo necessidade, os
agentes municipais solicitarão a correção das in-
formações e documentos que compõem o cálculo
do valor adicionado.

Art. 6º - A falta da declaração no prazo es-
tabelecido, ou das correções ou complementações
exigidas, sujeitará os contribuintes do ICMS às
penalidades previstas na legislação.

Art. 7º - A Secretaria Municipal de Finan-
ças poderá adotar as medidas administrativas ne-
cessárias à execução deste Decreto.

Art. 8º - Ficam revogadas as disposições
em contrário.

Art. 9° - Este Decreto entra em vigor na data
da sua publicação.

pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei,

DECRETA:

ARTIGO 1º - Fica concedido o reajuste ao
valor do vale alimentação dos servidores públicos
municipais ativos e inativos da Prefeitura Munici-
pal de Cabreúva e da Câmara Municipal de
Cabreúva, na forma do art. 5º da Lei Complemen-
tar Municipal nº 327, de 07 de fevereiro de 2011,
aplicando-se o Índice Geral de Preços – Mercado
da Fundação Getúlio Vargas (IGP-M/FGV), do pe-
ríodo de novembro de 2013 a outubro de 2014, no
percentual acumulado de 2,96%, passando o refe-
rido valor mensal para R$ 205,92 (duzentos e cin-
co reais e noventa e dois centavos), nos termos do
processo administrativo nº 5777/2014.

ARTIGO 2º - As despesas decorrentes da
execução do presente Decreto correrão por conta
de verba própria constante do Orçamento,
suplementada se necessário.

ARTIGO 3º - Este Decreto entra em vigor a
partir desta data, retroagindo efeitos a partir de 01
de novembro de 2014.

PREFEITURA DE CABREÚVA,
03 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 03 de novembro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município

DECRETO Nº 371, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2014

DISPÕE SOBRE AS REGRAS PARA A
ENTREGA ELETRÔNICA DE INFORMAÇÕES

E DADOS DAS GIAS, DIPAM’S E
DECLARAÇÕES DO SIMPLES NACIONAL

 NO EXERCÍCIO DE 2015,
E DÁ OUTRASPROVIDÊNCIAS.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por lei, em es-
pecial nos termos da Lei 10.257, de 10 de julho de
2001 e artigo 85, inciso XXVI, da Lei Orgânica
Municipal, promulgada em 04 de abril de 1.990;

CONSIDERANDO que através da Portaria
CAT 23 de 21/03/2000 publicada no Diário Oficial
do Estado em 22/03/2000, tornou-se obrigatória a
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cia médica ou administradoras de planos ou segu-
ros de saúde ao ressarcimento à Prefeitura Muni-
cipal de Cabreúva de todas as despesas provenien-
tes do atendimento médico dos segurados, associa-
dos ou consumidores em quaisquer unidades de
saúde pertencentes à rede municipal de Cabreúva.

ARTIGO 2º - Ficam, também, determinado
que o pagamento de todas as despesas médicas e
hospitalares será de exclusiva responsabilidade das
empresas a que estejam associadas as pessoas
atendidas em unidades públicas de saúde da rede
municipal de Cabreúva.

ARTIGO 3° - O ressarcimento a ser feito
pelas empresas privadas será calculado de acor-
do com as normas a serem formuladas pela Se-
cretaria Municipal de Saúde, dispondo de uma ta-
bela composta pelos preços dos medicamentos,
despesas hospitalares e procedimentos médicos,
conforme os índices da AMB – Associação Médica
Brasileira.

PARÁGRAFO ÚNICO – Apresentada a des-
pesa, as empresas privadas prestadoras de servi-
ços e assistência médica ou administradoras de
planos de seguros de saúde terão o prazo de 60
(sessenta) dias para pagamento, caso contrário, a
cobrança será inscrita na Dívida Ativa do Municí-
pio em nome da empresa inadimplente.

ARTIGO 4° - Esta Lei deverá ser regula-
mentada pelo Poder Executivo no prazo máximo
de 120 (cento e vinte) dias da data de sua publica-
ção, que estabelecerá o procedimento e formulári-
os a serem adotados na Rede Municipal de Saúde
para os atendimentos dos segurados, associados
ou consumidores das empresas privadas.

ARTIGO 5° - As despesas decorrentes da
execução desta Lei correrão por conta das dota-
ções orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

ARTIGO 6º - As receitas decorrentes da
aplicabilidade desta Lei serão creditadas à Secre-
taria Municipal de Saúde, respeitando-se a legisla-
ção vigente.

ARTIGO 7° - Esta Lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogando-se as disposi-
ções em contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 11 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 11 de novembro de 2014.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 03 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicado na Imprensa Oficial do Município, ar-
quivado em pasta própria e afixado no local de cos-
tume. Setor de Expediente e Registro da Prefeitu-
ra de Cabreúva, em 03 de novembro de 2014.

 IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

DECRETO Nº 386, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2014

“DECLARA PONTO FACULTATIVO NAS
REPARTIÇÕES PÚBLICAS DA

MUNICIPALIDADE E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

CONSIDERANDO, os Serviços de Saúde
indispensáveis à população, e para não haver pre-
juízo nos atendimentos;

D E C R E T A:

ARTIGO 1º - Fica Declarado “Ponto Fa-
cultativo”, nas Repartições Públicas da
Municipalidade, dias 29 e 30/12/2014, ressalvados
os serviços públicos essenciais e de funcionamen-
to ininterrupto, considerados indispensáveis, como:
secretaria municipal de saúde, unidades básicas
de saúde, unidades de saúde da família, pronto
socorro municipal, PAM-Jacaré e todos os demais
serviços da rede municipal de saúde; guarda mu-
nicipal, limpeza pública, vigilância e fiscalização
externa.

ARTIGO 2º - Este Decreto entra em vigor
na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 19 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivado em pasta própria e afixado no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 19 de novembro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.047, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2014

“DE AUTORIA DO VEREADOR INIVALDO DOS
SANTOS QUE DISPÕE SOBRE A DENOMINA-
ÇÃO DA UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA DO
BAIRRO DO VILAREJO, DESTE MUNICÍPIO,
COMO UNIDADE DE SAÚDE DA FAMÍLIA ‘IR-
MÃOS BRUNO E PHELIPE ZACCHI SPINA’”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de atribui-
ções que lhe são conferidas por Lei,

FAZ SABER QUE, a Câmara de Cabreúva
aprova e ele Sanciona e Promulga a seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica denominada como UNIDA-
DE DE SAÚDE DA FAMÍLIA “IRMÃOS BRUNO E
PHELIPE ZACCHI SPINA”, a unidade de saúde
da família em construção na Avenida Adélia Bar-
bosa de Oliveira, Bairro do Vilarejo, deste Município.

Artigo 2º - Esta LEI entra em vigor na data
de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 11 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 11 de novembro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.048, DE 11 DE NOVEMBRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE O RESSARCIMENTO À PRE-
FEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA DAS

DESPESAS COM OS SEGURADOS DE QUAL-
QUER EMPRESA PRIVADA PRESTADORA DE
SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA OU DE
ADMINISTRADORAS DE PLANO DE SAÚDE,

QUANDO ATENDIDOS EM UNIDADES DE SAÚ-
DE DA REDE MUNICIPAL DE CABREÚVA”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele sanciona e promulga a
seguinte Lei:

ARTIGO 1° - Ficam obrigadas as empre-
sas privadas prestadoras de serviços de assistên-
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orçamentárias consignadas no orçamento vigente:
02.00.00 – Gabinete do Prefeito
02.01.00.3.1.90.11.00-04.122.7009.2290-001
R$ 17.000,00
02.01.00.3.1.90.13.00-04.122.7009.2290-002
R$ 19.500,00

04.01.00 – Secretaria da Administração
04.01.00.3.1.90.13.00-04.122.7007.2293-021
R$ 42.100,00
04.01.00.3.3.90.36.00-04.122.7007.2293-028
R$ 30.050,00
04.01.00.3.3.90.39.00-04.122.7007.2293-030
R$ 8.000,00

05.00.00 – Secretaria de Finanças
05.03.00.3.1.90.11.00-04.129.7006.2292-059
R$ 8.400,00
05.03.00.3.1.90.13.00-04.129.7006.2292-060
 R$ 5.200,00

06.00.00 – Secretaria de Obras e Serviços Urbanos
06.01.00.3.1.90.11.00-15.122.5010.2185-071
 R$ 81.700,00
06.01.00.3.1.90.13.00-15.122.5010.2185-072
R$  70.000,00
06.02.00.3.3.90.30.00.15.451.5003.2173-083
R$ 61.000,00
06.02.00.3.3.90.39.00.15.451.5003.2173-087
R$ 11.300,00

07.00.00 – Fundo Municipal de
Assistência Social
07.01.00.3.1.90.13.00-08.122.4008.2152-126
R$ 31.500,00

08.00.00 – Fundo Municipal de Saúde
08.01.00.3.1.90.13.00-10.122.1006.2040-208
R$ 200.100,00

09.00.00 – Secretaria da Educação
09.02.00.3.3.90.30.00-12.361.2001.2041-303
R$ 82.000,00
09.04.00.3.1.90.13.00-12.365.2002.2312-343
 R$ 54.000,00
09.04.00.3.3.90.39.00-12.365.2002.2312-351
R$ 229.000,00

10.00.00 – Secretaria de Cultura
10.01.00.3.1.90.11.00-13.392.3001.2103-378
R$ 8.000,00
10.01.00.3.1.90.13.00-13.392.3001.2103-379
 R$ 8.000,00
10.01.00.3.3.90.30.00-13.392.3001.2103-381
R$ 1.000,00

11.00.00 – Secretaria de Esportes
11.01.00.3.3.90.39.00-27.122.3007.2113-410
R$ 15.000,00

14.00.00 – Secretaria da Cidadania
e Defesa Civil
14.01.00.3.1.90.13.00-06.181.8002.2267-458
 R$ 55.000,00

serão contados da data da ciência do interessado,
em dias corridos, excluído o dia do início e incluído
o dia do vencimento.

Art. 3° - As despesas decorrentes da exe-
cução da presente lei correrão por conta de dota-
ções próprias, consignadas no orçamento,
suplementadas, se necessárias.

Art. 4° - Aplicam-se as disposições do De-
creto nº 298, de 14 outubro de 2014, no que cou-
ber.

Art. 5° - Fica autorizada a fiscalização des-
ta lei sob o encargo da Secretaria Municipal de Meio
Ambiente, Coordenadoria da Defesa Civil e Guar-
da Municipal, e, por delegação, os servidores da
Sabesp.

Art. 6º - A presente Lei produzirá efeitos
inicialmente até 31 de Dezembro de 2015, poden-
do, mantidas as condições de escassez de chuva
e prejuízo ao abastecimento de água, ter seus efei-
tos prorrogados por meio de Lei.

Art. 7° - Esta lei entra em vigor na data de
sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 17 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 17 de novembro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2.050, DE 19 DE NOVEMBRO DE 2014

“AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO SU-
PLEMENTAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atribuições
que lhes são conferidas por Lei;

Faz Saber Que, a Câmara Municipal de
Cabreúva aprovou e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Artigo 1º - Fica o Poder Executivo autori-
zado a abrir junto ao Setor de Contabilidade da
Secretaria Municipal de Finanças, um crédito su-
plementar até o valor de R$ 1.128.370,00 (Um mi-
lhão cento e vinte e oito mil e trezentos e setenta
reais), para suplementar as seguintes dotações

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

LEI Nº 2049, DE 17 DE NOVEMBRO DE 2014

“DISPÕE SOBRE NORMAS PARA REDUÇÃO E
UTILIZAÇÃO RACIONAL E EFICIENTE DA

ÁGUA DISTRIBUÍDA PARA USO HUMANO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso de
atribuições que lhe são conferidas por Lei:

FAZ SABER QUE, a Câmara do Município
de Cabreúva, aprova e ele Sanciona e Promulga a
seguinte Lei:

Art. 1° - Fica a Prefeitura Municipal de
Cabreúva, por meio de seu setor competente, au-
torizada a fiscalizar todo o Município com o objetivo
de constatar a ocorrência de desperdícios de água.

Parágrafo Único – Constitui desperdício de
água para os fins desta Lei:
I.  Lavar ruas, calçadas, fachadas de prédios co-
merciais, industriais ou residenciais, com uso con-
tínuo de água;
II.  Manter torneiras abertas, canos, conexões, vál-
vulas, caixas d´água e reservatórios, tubos ou man-
gueiras, provocando fluxo de água continuamente;
III. Lavagem de veículos com uso contínuo de água,
excetuando-se os casos de “lava-cars”, que deve-
rão possuir sistema visando à redução do consu-
mo de água ou sua reutilização, a ser verificado
quando do seu licenciamento;
IV. Esvaziar piscinas e reenchê-las com água
advinda da rede pública de abastecimento de água.
V. Utilizar de mecanismos de fluxo de água contí-
nuo para regar jardins e gramados de qualquer
espécie.

Art. 2° - Uma vez caracterizado o desper-
dício de água distribuída para o consumo humano,
nas hipóteses supracitadas, o usuário será notifi-
cado pelo fiscal o qual terá o prazo previsto no § 3º
deste artigo, para apresentação de defesa, sob
pena de aplicação da multa prevista nesta Lei, co-
lhendo sua ciência no termo de notificação, orien-
tando ademais, sobre as hipóteses nos casos de
reincidência.

Parágrafo Primeiro – A multa prevista no
artigo anterior será de 15 (quinze) UFESP.

Parágrafo Segundo – Caso o usuário, já
autuado, venha a persistir com o desperdício de
água naquela unidade de consumo, ser-lhe-á  apli-
cada a multa em dobro, gradativamente, a cada
reincidência verificada.

Parágrafo Terceiro - O prazo fixado para
interposição de Defesa é de 05 (cinco) dias, que
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14.01.00.3.3.90.30.00-06.181.8002.2267-461
R$ 380,00
14.02.00.3.1.90.11.00-06.182.8003.2268-469
R$ 13.000,00
14.02.00.3.3.90.30.00-06.182.8003.2268-473
 R$ 12.140,00

15.00.00 – Secretaria de Transportes
15.01.00.3.1.90.11.00-15.452.8001.2265-482
R$ 19.100,00
15.01.00.3.1.90.13.00-15.452.8001.2265-483
R$ 12.100,00
15.01.00.3.3.90.36.00-15.452.8001.2265-488
R$ 33.800,00

Artigo 2º - Os recursos necessários à exe-
cução desta Lei correrão por conta da anulação
parcial das dotações orçamentárias consignadas
no orçamento vigente, nos termos do artigo 43, §1º,
item III, da Lei Federal de nº 4.320/64, a seguir dis-
criminadas:
02.00.00 – Gabinete do Prefeito
02.01.00.3.3.90.30.00-04.122.7009.2290-005
R$  3.000,00

03.00.00 – Procuradoria Jurídica
03.01.00.3.3.90.36.00-03.122.7003.2289-016
R$ 3.500,00

05.00.00 – Secretaria de Finanças
05.01.00.3.1.90.91.00-28.846.7006.2295-040
R$ 200.000,00

06.00.00 – Secretaria de Obras e
Serviços Urbanos
06.01.00.3.3.90.30.00-15.122.5010.2185-076
 R$ 6.000,00
06.01.00.3.3.90.36.00-15.122.5010.2185-077
R$ 9.500,00
06.01.00.3.3.90.39.00-15.122.5010.2185-078
 R$ 19.350,00
06.01.00.4.4.90.52.00-15.122.5010.2185-082
R$ 9.000,00
06.03.00.3.3.90.39.00-15.452.5001.2169-105
 R$ 89.300,00
06.05.00.4.4.90.51.00-15.452.5005.1052-120
R$  1.900,00

07.00.00 – Fundo Municipal de
Assistência Social
07.04.00.3.3.90.39.00-08.244.4002.2129-175
R$ 72.000,00

08.00.00 – Fundo Municipal de Saúde
08.01.00.3.3.90.30.00-10.122.1006.2040-213
R$ 5.000,00
08.01.00.3.3.90.36.00-10.122.1006.2040-216
R$ 19.680,00
08.02.00.3.3.90.30.00-10.301.1001.2010-230
R$ 12.191,00
08.02.00.4.4.90.52.00-10.301.1001.2002-242
R$ 20.000,00
08.04.00.3.3.90.32.00-10.303.1005.2028-268
 R$ 10.500,00

09.00.00 – Secretaria da Educação
09.02.00.3.3.90.36.00-12.361.2001.2041-308
R$ 3.099,00
09.02.00.3.3.90.36.00-12.366.2001.2042-309
R$ 1.000,00
09.02.00.3.3.90.39.00-12.361.2001.2041-310
R$  8.000,00
09.02.00.3.3.90.39.00-12.361.2001.2046-312
R$ 10.000,00
09.02.00.4.4.90.51.00-12.361.2001.1005-319
R$ 20.000,00
09.03.00.4.4.90.51.00-12.365.2002.1006-340
R$ 54.000,00
09.04.00.3.3.90.39.00-12.365.2002.2312-351
R$ 20.000,00
09.04.00.4.4.90.51.00-12.365.2002.1006-352
R$ 129.000,00
09.04.00.4.4.90.52.00-12.365.2002.2312-353
 R$ 170.000,00
09.05.00.3.3.90.39.00-12.362.2006.2314-373
R$ 9.000,00

10.00.00 – Secretaria de Cultura
10.01.00.4.4.90.51.00-13.392.3001.1016-387
R$ 7.000,00

11.00.00 – Secretaria de Esportes
11.01.00.3.3.90.30.00-27.122.3007.2113-407
R$ 1.000,00
11.01.00.4.4.90.51.00-27.812.3007.1029-414
R$ 147.500,00
11.01.00.4.4.90.52.00-27.122.3007.2113-415
 R$ 5.000,00

12.00.00 – Secretaria de Agricultura
12.01.00.3.3.90.30.00-20.606.6001.2308-422
R$ 1.500,00

13.00.00 – Secretaria de Meio Ambiente
13.01.00.3.3.71.70.00-18.541.6006.2224-436
R$ 40.000,00
13.01.00.3.3.90.36.00-18.541.6006.2224-443
 R$ 4.650,00
13.01.00.4.4.90.52.00-18.541.6006.2224-455
R$ 6.000,00
13.01.00.4.4.90.52.00-18.541.6006.2230-456
R$ 1.000,00

14.00.00 – Secretaria da Cidadania e Defesa Civil
14.01.00.3.3.90.30.00-06.181.8002.2267-461
R$ 5.000,00

14.01.00.3.3.90.36.00-06.181.8002.2267-462
R$ 3.700,00

16.00.00 – Secretaria de Turismo
16.01.00.3.3.90.30.00-23.695.6004.2216-501
R$ 1.000,00

Artigo 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua
publicação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
em 19 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Publicada na Imprensa Oficial do Município e ar-
quivada no Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 19 de novembro de 2014.

LUCAS GIOLLO RIVELLI
Procurador do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 775, DE 24 DE
OUTUBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Determinar, com fulcro nos
artigos 187 e seguintes da Lei Complementar Mu-
nicipal nº 260/2003, a instauração de Sindicância
para apuração dos fatos apontados pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, nos autos do
processo TC-24789/026/07, que versa sobre irre-
gularidades na licitação e contrato celebrado em
11/07/2006 com Geraldo J. Coan & Cia. Ltda.

ARTIGO 2º - A Comissão Permanente de
Sindicância, instituída conforme Portaria nº 165 de
25 de fevereiro de 2013, publicada na Imprensa
Oficial do Município em 25 de fevereiro de 2013,
deverá apresentar o relatório conclusivo no prazo
de 30 dias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
aos 24 de outubro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 24 de outubro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 776, DE 24 DE
OUTUBRO DE 2014

NOMEIA OS MEMBROS DO CONSELHO MUNI-
CIPAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM DEFI-

CIÊNCIA - CMDPcD.
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HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Nomear, nos termos do Artigo
5º da Lei Municipal nº 1.864, de 03 de novembro
de 2.009, alterada pela Lei Municipal nº 1.883, de
06 de maio de 2.010, os Membros abaixo mencio-
nados, para compor o Conselho Municipal dos Di-
reitos da Pessoa com Deficiência - CMDPcD, com
a seguinte composição:

Representantes do Poder Público:
1 – Secretaria de Ação Social
FÁTIMA AP. BENTO SOUZA LIMA - Titular
GEANE MARIA DAMASCENO RIBEIRO – Suplente
2 – Secretaria de Educação
AMANDA ZANÃO ROMÃO – Titular
JULIANA AP. PURIFICAÇÃO DE SOUZA – Suplente
3 – Secretaria de Saúde
THELMA FONSECA - Titular
RENATA B. PEREIRA BUSSAGEIA – Suplente
4 – Secretaria de Esportes
ROSELI APARECIDA DA LUZ GARCIA – Titular
ADRIANA ARISTA SILVA – Suplente
5 – Secretaria de Obras
BENEDITO ANTÔNIO CORAZZA – Titular
CLARICE ZAMUR - Suplente

Representantes da Sociedade Civil e/ou
Entidades ou Instituições:

1 – MARIA ANA LUCIA DA SILVA – Titular
ANA MARIA MARIANO – Suplente
2 – WAINE BARBOSA – Titular
TAMAR FERREIRA DO N. SILVEIRA – Suplente
3 – ADEMIR PEREIRA DE FARIA – Titular
MARLI APARECIDA DA SILVEIRA – Suplente
4 – ANTONIO ROBERTO DE SOUSA – Titular
ALESSANDRO TEODORO DE ASSIS – Suplente
5 – SILVANIA SOUSA RODRIGUES – Titular
MARCIA CRISTINA SOARES - Suplente

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, revogadas as disposições em
contrário, em especial a Portaria nº 2.910, de 05/
12/ 2012.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 24 de outubro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 24 de outubro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 777, DE 06 DE
NOVEMBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito do Municí-
pio de Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das
atribuições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Nos termos do Artigo 4º, da
Lei Municipal nº 1.977, de 01 de março de 2013, ficam
nomeados os Membros abaixo mencionados, para com-
por o Conselho Municipal de Saúde, a saber:

I – Representantes do Poder Público Municipal:
1. Titular: Lizete Lombardi Awazu
Suplente: Daniela Furquim do Nascimento
2.  Titular: Ezilda Aparecida Candiane
Suplente: Eliza Nogueira Cobra

II – Representantes dos Prestadores Privados
de Serviços de Saúde:
a) Santa Casa de Misericórdia de Cabreúva
1. Titular: Marcia Denise Jakimiu
Suplente: Shalimar Gomes da Silva

b) APAE – Cabreúva
2. Titular: Iara Terra Diniz
Suplente: Luiza Francisco Candido

III – Representantes dos Profissionais da Saúde:
1. Titular: Evelyn Geciane Barbosa de Oliveira
Suplente: Renata Bortolotti Pereira Bussaglia
2. Titular: Daniele Amabile de Oliveira Christofano
Suplente: Sérgio da Silva

IV – Representantes dos Usuários:
a) Pastoral da Criança e Saúde – Paróquia Nos-
sa Sra. da Piedade
Titular: Carlos Alberto Guidini
Suplente: Terezinha de Jesus Camargo Facioli
b) Representantes de Entidades dos Movimen-
tos Sociais
1.Amigos do Bairro do Vale Verde
Titular: Alessandra Cardoso dos Santos
Suplente: Ricardo Alexandre Petrolio
2.Associação Comunitária Novo Horizonte do
Novo Bonfim
Titular: Ademir Aires
Suplente: Jeová Santos Souza
3.Lar Cristão de Assistência a Menores
Titular: Nelson Diniz Campos
Suplente: Carlos Sacrato de Oliveira
4.Associação de Amigos do Bairro Bananal
Titular: Paulo de Oliveira
Suplente: Dionísia dos Santos Oliveira
c) Associação Cabreuvana da Terceira Idade -
ACATI
Titular: Edna Biasin dos Santos
Suplente: Lourdes do Nascimento de Lima

ARTIGO 2º - Esta Portaria entra em vigor a
partir desta data, retroagindo seus efeitos a partir
de 19/10/2014, ficando revogadas em todos os seus

termos, as Portarias nºs 258, de 03/05/2013, 388,
de 05/09/2013 e 389, de 06/09/2013.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CABREÚVA,
em 06 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, em 06 de novembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva

PORTARIA Nº 796, DE 25
DE NOVEMBRO DE 2014

HENRIQUE MARTIN, Prefeito Municipal de
Cabreúva, Estado de São Paulo, no uso das atri-
buições que lhe são conferidas por Lei;

R E S O L V E:

ARTIGO 1º - Determinar, com fulcro nos
artigos 187 e seguintes da Lei Complementar Mu-
nicipal nº 260/2003, a instauração de Sindicância
para apuração dos fatos apontados pelo Tribunal
de Contas do Estado de São Paulo, nos autos do
processo TC-029089/026/05, que versa sobre irre-
gularidades na licitação e contrato celebrado em
01/04/2004 com Geraldo J. Coan  & Cia Ltda.

ARTIGO 2º - A Comissão Permanente de
Sindicância, instituída conforme Portaria nº 165 de
25 de fevereiro de 2013, publicada na Imprensa
Oficial do Município em 25 de fevereiro de 2013,
deverá apresentar o relatório conclusivo no prazo
de 30 dias.

ARTIGO 3º - Esta Portaria entra em vigor
na data de sua publicação, revogadas as disposi-
ções em contrário.

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREÚVA,
25 de novembro de 2014.

HENRIQUE MARTIN
Prefeito

Arquivada em pasta própria e afixada no local de
costume. Setor de Expediente e Registro da Pre-
feitura de Cabreúva, aos 25 de novembro de 2014.

IVONE CONCEIÇÃO MADRID AMBAR
Procuradora do Município de Cabreúva
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Cabreúva, 15 de agosto de 2014

À Companhia de Saneamento Bási-
co do Estado de São Paulo

Sirvo-me do presente para emitir lau-
do emergencial de nº 002/2014 que
se refere à captação de água
emergencial no córrego BONFIM,
mais precisamente no local conheci-
do por Fazenda Pinheirinho, nas co-
ordenadas UTM 7.425,327 KM N e
287,702 km E, córrego Bonfim.
Tendo em vista a grande estiagem
que assola nosso município, saben-
do-se que os níveis de água já estão
trabalhando no mínimo, a empresa
SABESP toma por medida cautelar a
captação de água no córrego citado
para que a cidade não passe por pro-
blemas tais como falta de água.
A Defesa Civil de Cabreúva emite tal
laudo, sem objeções para que seja
realizada tal obra pelo local, tendo
em vista que em visita com a Secre-
taria do Meio Ambiente nada que
desabone tal ato foi encontrado.

Em anexo seguem algumas fotos para
demonstrar o bom volume hídrico
encontrado pelo local. Segue tam-
bém autorização do proprietário e
demais documentos que possam ser
úteis.

Sem mais para o momento, fico à dis-
posição para maiores dúvidas e es-
clarecimentos.

Tiago Henrique Magri
Coordenador da Defesa Civil de

Cabreúva

Cabreúva, 17 de outubro de 2014.

LAUDO EMERGENCIAL N°: 004/14

Interessado: COMPANHIA DE SANEAMENTO BÁSICO SABESP
Assunto: DESASSOREAMENTO RIBEIRÃO PIRAI.

DAS CONSIDERAÇÕES

A Defesa Civil, por intermédio da Secretaria de Cidadania e Defesa Civil do
município de Cabreúva, vem através deste elaborar laudo emergencial para
desassoreamento do Ribeirão Piraí.

Tendo em vista que esta obra se faz extremamente necessária, pois estamos
passando por um período crítico de estiagem no Estado, por este motivo a
obra ajudará a população no sentido  que mais água chegue à área de capta-
ção, evitando assim o racionamento de tal no município.

Saliento que tal ato não implicará com supressão de árvores no local, ape-
nas a limpeza sem prejuízo a fauna e flora local.

Segue anexo foto do local que comprove tal necessidade e veracidade dos
fatos acima citados.

DA CONCLUSÃO

Diante do exposto conforme lei n° 12.651, em seu artigo 8º, a Defesa Civil
por intermédio de seu coordenador Tiago Henrique Magri, e do secretário de
Cidadania e Defesa Civil, Marcelo Defendi, delibera parecer FAVORÁVEL para
realização de tal ato entre as coordenadas UTM 23°15’43.93”S e 47°03’26.31”O/
23°15’44.45”S e 47°03’26.31”O.

Diante da extrema necessidade fica autorizada e sob responsabilidade
da empresa denominada SABESP, a realização da obra a partir desta data.

Sem mais para o momento fico a disposição para maiores informações e
esclarecimentos.

Tiago Henrique Magri
Coordenador da Defesa Civil

Marcelo Defendi
Secretário de Cidadania e Defesa Civil

PREFEITURA MUNICIPAL DE CABREUVA
COORDENADORIA DE PROTEÇÃO

E DEFESA CIVIL

Defesa Civil Cabreúva
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NOTIFICAÇÕES E AUTOS DE INFRAÇÃO

A Prefeitura Municipal de Cabreúva, por meio do setor de Fiscalização de Urbanismo da Secretaria Munici-
pal de Obras, pela impossibilidade de localização através de correspondência registrada, NOTIFICA às pes-

soas abaixo relacionadas de acordo com o Artigo 30 da Lei Complementar 357 de 29 de maio de 2.014,
para que no prazo de 30 (trinta) dias a contar da presente publicação, tomem providências quanto às noti-

ficações, autos de infrações em seus respectivos prazos.
Mais informações podem ser obtidas pelo telefone do SETOR de FISCALIZAÇÃO de URBANISMO:

(11) 4409-0939 ou na Rua Líbano, nº50, das 07h às 12h e 13h às 16h.

Errata – Auto de infração: 3256/14 – Artigo 6°. Nome: Leonirdes
Praxerdes .Contribuinte n° 00351234002816 Rua Lazuli, s/n, lote
02, quadra U (Bairro jacaré), Loteamento Jd. Colina da Serra II.
Motivo: não executar a pavimentação dos passeios no respectivo
alinhamento frontal.

Errata - Notificação 4201/14 – Artigo 6°. Nome: Isaias Pereira Pin-
to. Contribuinte n° 00351516902525  Travessa Marina, s/n, lote 37,
quadra T (Bairro Jacaré ), Loteamento Jd. Colina da Serra II. Motivo:
não executar a pavimentação dos passeios no respectivo alinha-
mento frontal.

Errata - Notificação 4193/14 – Artigo 2°. Nome: João Camargo
da Silva. Contribuinte n° 00351232202750   Rua Rubelita, s/
n, lote 14, quadra Q (Bairro Jacaré), Loteamento Jd. Colina da
Serra II.. Motivo: não fechar o respectivo alinhamento frontal
com muro de Alvenaria.

Notificação 4180/14 – Artigo 14°. Nome: Maria Aparecida Missako
Kimura. Contribuinte n° 00264628700590   Rua Glauco Silvio Car-
doso, s/n, lote 24, quadra A (Bairro Jacaré), Loteamento Flor de
Ipê.  Motivo: não promover a sua respectiva limpeza, capina e de-
sinfecção.

Notificação 4175/14 – Artigo 2°. Nome: Maria Aparecida Missako
Kimura. Contribuinte n° 00264628700590   Rua Glauco Silvio Car-
doso, s/n, lote 24, quadra A (Bairro Jacaré), Loteamento Flor de
Ipê.  Motivo: não fechar o respectivo alinhamento frontal com muro
de Alvenaria.

Notificação 4184/14 – Artigo 6°. Nome: Maria Regina Bueno.
Contribuinte n° 0014261190575   Rua Das Candeias, 461, lote
P/24, quadra E (Bairro Barrinha), Loteamento Vale Verde.
Motivo: não executar a pavimentação dos passeios no respecti-
vo alinhamento frontal.

Notificação 4181/14 – Artigo 2°. Nome: Linda Fatima Akiko Kimura.
Contribuinte n° 00264628700700  Rua Glauco Silvio Cardoso, s/n,
lote 23, quadra A (Bairro Jacaré a), Loteamento Flor de Ipê.  Moti-
vo: não fechar o respectivo alinhamento frontal com muro de Alve-
naria.

Notificação 4182/14 – Artigo 14°. Nome: Linda Fatima Akiko
Kimura. Contribuinte n° 00264628700700  Rua Glauco Silvio
Cardoso, s/n, lote 23, quadra A (Bairro Jacaré a), Loteamento
Flor de Ipê. Motivo: não promover a sua respectiva limpeza, capina
e desinfecção.

Notificação 4183/14 – Artigo 6°. Nome: Conrad Candido Bueno. Con-
tribuinte n° 00142615701137  Rua Das Candeias, s/n, lote 08, quadra H
(Bairro Barrinha), Loteamento Vale Verde. .  Motivo: não executar a
pavimentação dos passeios no respectivo alinhamento frontal.

Notificação 4199/14 – Artigo 14°. Nome: Irene Corbal. Contribuin-
te n° 00351236100838   Rua Agua Marinha, s/n, lote 26, quadra S
(Bairro Jacaré), Loteamento Jd. Colina da Serra II. Motivo: não pro-
mover a sua respectiva limpeza, capina e desinfecção.

Notificação 4239/14 – Artigo 2°. Nome: Cosmo Florencio Sampaio.
Contribuinte n° 00351230201682  Rua: Pirita, s/n, lote 02, quadra
G (Bairro Jacaré ), Loteamento Jd. Colina da Serra II. Motivo: não
fechar o respectivo alinhamento frontal com muro de Alvenaria.

Notificação 4240/14 – Artigo 6°. Nome: Cosmo Florencio Sampaio.
Contribuinte n° 00351230201682  Rua Pirita, s/n, lote 02, quadra G
(Bairro Jacaré), Loteamento Jd. Colina da Serra II.. Motivo: não exe-
cutar a pavimentação dos passeios no respectivo alinhamento frontal.

Notificação 4221/14 – Artigo 2°. Nome: Disnei Dimos Bedendo.
Contribuinte n° 00351149804689  Rua Coral, s/n, lote 12, quadra C
(Bairro Jacaré), Loteamento Jd. Colina da Serra II.  Motivo: não fe-
char o respectivo alinhamento frontal com muro de Alvenaria.

Notificação 4225/14 – Artigo 6°. Nome: Disnei Dimos Bedendo.
Contribuinte n° 00351149804689   Rua Coral, s/n, lote 12, quadra C
(Bairro Jacaré), Loteamento Jd. Colina da Serra II.  não executar a
pavimentação dos passeios no respectivo alinhamento frontal.

Notificação 4046/14 – Artigo 2°. Nome: Matilde Rufino Gonçalves.
Contribuinte n° 00351444603889  Rua Mongólia, s/n, lote 05, qua-
dra AV (Bairro VILAREJO ), Loteamento Vilarejo Sopé  da Serra.
Motivo: Não fechar o respectivo alinhamento frontal com muro de
Alvenaria.

Notificação 4047/14 – Artigo 6°. Nome: Matilde Rufino Gonçalves.
Contribuinte n° 00351444603889  Rua Mongólia, s/n, lote 05, qua-
dra AV (Bairro VILAREJO ), Loteamento Vilarejo Sopé  da Serra.
Motivo: Não executara pavimentação dos passeios no respectivo
alinhamento frontal.

Notificação 4048/14 – Artigo 14°. Nome: Matilde Rufino Gonçal-
ves. Contribuinte n° 00351444603889  Rua Mongólia, s/n, lote 05,
quadra AV (Bairro VILAREJO ), Loteamento Vilarejo Sopé  da Serra.
Motivo: Não promover a respectiva limpeza, capina e desinfecção
do seu terreno.
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